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DECISÃO ADMINISTRATIVA  

Dispensa de Licitação n°: 2026.07.07.01 

Objeto: Aquisição de material de limpeza para atender as demandas da Secretaria de 
lnfraestrutura e Serviços Públicos do Município de Arneiroz/CE - Lote único. 

Empresa: EXPRESSO DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ n°25.179.741/0001-02. 

1. DO HISTÓRICO 

1.1. Em sede de Termo de Diligência datado de 0410812026, com fundamento no art. 64 c/c art. 
59, §2°, da Lei n° 14.13312021, a Comissão de Licitação notificou a empresa EXPRESSO 
DISTRIBUIDORA LTDA a comprovar a exequibilidade dos preços unitários ofertados na 
Dispensa n° 2026.07.07.01, mediante apresentação de notas fiscais de saída (venda) referentes 
á comercialização, a terceiros, dos itens ofertados, em data anterior à abertura do certame 
(0710712026) e em quantidade compatível com o vulto do fornecimento licitado. 

1.2. Em resposta, a empresa apresentou: (i) Ofício 1, contendo as notas fiscais de saída (venda) 
relativas aos itens do lote; (ii) Oficio 2, planilha correlacionando cada nota fiscal de venda ao 
respectivo item da proposta; (iii) Ofício 3, Declaração Formal de Ausência de Histórico de Venda 
e Justificativa Técnica/Econômica de Exequibilidade, específica para o item 13; e (iv) Ofício 4, 
Demonstrativo de Exequibilidade atualizado, com a memória de cálculo de todos os itens do lote. 

1.3. A presente decisão fundamenta-se na conferência direta, pela Comissão, das notas fiscais 
de venda efetivamente anexadas ao Ofício 1, item a item, e não apenas nas informações 
declaradas pela licitante nos demais ofícios. 

2. DA CONFERÊNCIA DAS NOTAS FISCAIS DE VENDA (OFÍCIO 1)— ITEM A ITEM 

2.1. A Comissão conferiu, uma a uma, as notas fiscais de saída (venda) anexadas ao Oficio 1 
contra os itens do Anexo 1 do Edital e contra a planilha de correlação (Ofício 2). 

2.2. Da conferência resulta que 18 Idezoito) dos 19 (dezenove) itens do Lote Único possuem 
nota fiscal de venda própria, emitida pela licitante, em data anterior à abertura da Dispensa 
(0710712026), o que atende ao requisito do item 1 do Termo de Diligência. O item 13 (Sabão em 
Pó, embalagem plástica de 800g) é o único item do lote para o qual não existe, em nenhuma das 
notas fiscais anexadas ao Ofício 1, qualquer registro de venda do produto na especificação exata 
licitada. 

2.3. Registre-se que a marca Uze Clean aparece nas notas fiscais de venda n° 10368 
(2810512026), n° 10459 (2210612026) e n° 10035 (2010312026), porém exclusivamente na 
embalagem de 500g - valores que conferem integralmente com os declarados na tabela do 
Ofício 3 (R$1 ,74/pct, R$1 ,80/pct e R$2,001pct, respectivamente). Não há, em nenhuma nota 
fiscal de venda apresentada, registro de comercialização do produto na embalagem de 800g 
efetivamente licitada. 

3. DA ANÁLISE ESPECÍFICA DO ITEM 13 
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3.1. Diante da ausência de nota fiscal de venda para o item 13, a enp1baijiitôu?qi% seu 
lugar, a Declaração Formal (Oficio 3), fundamentada em: (i) nota fiscàl'd aisjcsYdp4nsumo 
(NF n° 157, emitida por Fortaq Distribuidora LTDA, em 1510712026); e (iitornaçã6do preço 
por quilograma ofertado (R$6,251kg) com o preço por quilograma praticado pela empresa em 
vendas comprovadas do mesmo produto/marca, porém em embalagem de 5009 (média de 
R$3,69/kg). 

3.2. A nota fiscal de aquisição (NF 157) é datada de 1510712026, portanto posterior á data de 
abertura da Dispensa (0710712026). Emitida quando a empresa já tinha ciência do objeto e das 
quantidades licitadas, tal nota não é apta a demonstrar prática de mercado anterior e 
independente do certame, requisito que, como demonstrado na tabela da Seção 2, foi 
efetivamente cumprido por 16 dos 19 itens do lote por meio de notas de venda genuínas. 

3.3. A equivalência de preço por quilograma entre a embalagem de 5009 (efetivamente vendida) 
e a embalagem de BOOg (efetivamente licitada) é uma presunção da própria licitante, baseada 
em suposta economia de escala de embalagem, sem qualquer nota fiscal, contrato ou documento 
de terceiro que confirme que a empresa efetivamente adquire, comercializa ou tem condições 
reais de fornecer o produto na especificação exata exigida pelo Edital. 

3.4. Embora a jurisprudência admita, em caráter excepcional, a comprovação da exequibilidade 
por meios indiretos quando inexistente histórico de venda do item exato, tal prova indireta deve 
ser robusta o suficiente para afastar a dúvida razoável quanto à capacidade da empresa de 
fornecer o item precisamente como especificado no Edital. No caso concreto, a mera 
equivalência aritmética de preço por quilograma, sem nenhuma evidência documental de venda, 
aquisição ou disponibilidade do produto na embalagem de 800g, não é suficiente para sanar a 
dúvida quanto à exequibílidade e, sobretudo, quanto à real capacidade de a empresa em fornecer 
o item 13 nos exatos termos exigidos pela Administração. 

3.5. Dessa forma, a resposta apresentada, no que se refere ao item 13, não logrou comprovar, 
por documentação idônea e anterior à abertura do certame, que a empresa pode efetivamente 
fornecer o produto na especificação exigida (sabão em pó, embalagem plástica de 8009) pelo 
preço unitário ofertado. 

4. DE OUTROS ACHADOS DA DILIGÊNCIA (CONTEXTO CORROBORATIVO) 

4.1. Registra-se, ainda, que a análise das notas fiscais de aquisição (custo) constantes do Ofício 
4 revela que, além do item 13, outros quatro itens possuem nota fiscal de aquisição emitida na 
data de abertura da Dispensa (0710712026) ou em data posterior a ela: item 3 (NF 1594, 
1410712026); item 4 (NF 4567, 1410712026); item 10 (NF 5101, 0710712026, coincidindo 
exatamente com a data de abertura); e item 18 (NF 19180, 1010712026). 

4.2. Diferentemente do item 13, os itens 3, 4, 10 e 18 contam com notas fiscais de venda (saída) 
próprias, emitidas em data anterior à abertura do certame, conforme demonstrado na tabela da 
Seção 2, de modo que, quanto a esses itens, a exigência especifica do item 1 do Termo de 
Diligência resta atendida, não havendo, por ora, fundamento para estender a estes itens a 
mesma conclusão de desclassificação aplicada ao item 13. 

4.3. Não obstante, a recorrência de notas fiscais de aquisição posteriores (ou coincidentes) à 
data de abertura da Dispensa em 5 dos 19 itens do lote - incluindo o item 13, cujo problema é 
o mais grave por ser o único desprovido também de nota de venda - constitui elemento de 
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contexto que a Comissão registra nos autos para conhecimento, sem 
autônomo da presente decisão, a qual permanece centrada exclusiva 

S. DO FUNDAMENTO JURÍDICO 

5.1. Nos termos do art. 59, §21, da Lei n° 14.13312021, cabe à Administração exigir do licitante a 
comprovação da exequibilidade de sua proposta, sendo lícito recusar a proposta cuja dúvida não 
seja devidamente sanada. 

5.2. O item 4.1 do Termo de Diligência de 0410812026 é expresso ao prever que a apresentação 
de resposta que não sane a dúvida quanto à exequibilidade dos preços ofertados poderá ensejar 
a desclassificação da proposta, nos termos do art. 59, inciso III, da Lei no 14.13312021. 

6. DA DECISÃO 

6.1. Diante do exposto - e com base na conferência direta das notas fiscais de venda 
anexadas ao Oficio 1, que confirmam a inexistência de qualquer comprovação de 
comercialização do item 13 na especificação exata licitada—, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
DECIDE NÃO ACOLHER a justificativa apresentada pela empresa EXPRESSO 
DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ rt° 25.179.74110001-02, quanto ao (tem 13 (Sabão em Pó, 
embalagem plástica de 8009), por entender que a empresa não comprovou, por meio 
idôneo e anterior à abertura do certame, possuir condições reais de fornecer o item na 
especificação exigida pelo Edital. 

62. Nos termos do item 9.6 do Edital, o critério de julgamento da presente Dispensa é o 
de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, tratando-se de Lote único. Em razão disso, a 
inexequibilidade/desclassificação de item integrante do lote acarreta, necessariamente, a 
DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA COMO UM TODO, não sendo juridicamente possível 
o julgamento ou a adjudicação por item isolado, 

6.3. Em consequência, fica DESCLASSIFICADA, em sua integralidade, a proposta 
apresentada pela empresa EXPRESSO DISTRIBUIDORA LiDA, CNPJ n° 25.179.74110001-
02, para o Lote único da Dispensa de Licitação n° 2026.07.07.01, nos termos do art. 59, 
Inciso III, da Lei n° 14.13312021, ficando a empresa excluída do certame. 

6.4. Determina-se a convocação, se houver e observada a ordem de classificação e a reavaliação 
da exequibilidade e das demais condições de habilitação, do próximo colocado no certame, nos 
termos do art. 90 da Lei n° 14.13312021, ou a repetição do procedimento, conforme se mostrar 
mais vantajoso à Administração. 

6.5. Publique-se e intime-se a licitante, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
nos termos da legislação aplicável. 

Arneiroz/CE, 28 de agosto de 2026. 

(~ã 
F RAM CIC O LLACV PED RO±K DE SOUSA 

Agente de Contratação 

CNPJ: OG.74S.29Z/OOOL54 
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prorrogação ser motivada e processada, tendo eficácia após a 
publicação do extrato na imprensa oficial, nos termos da Lei 
14.13312021. 

Mantêm-se inalteradas as demais disposições do ato. 

Prefeitura Municipal de Aratuba/CE, em 28 de Agosto de 2026. 

RAQUEL FERREIRA PAIVA - 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
DECISÃO ADMINISTRATIVA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N°: 2026.07.07.01 

Dispensa de Licitação a°: 2026.07.07.01 
Objeto: Aquisição de material de limpeza para atender as demandas 
da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do Município de 
Arneiroz/CE - Lote Unico. 
Empresa: EXPRESSO DISTRIBUIDORA LTDA - CNN n° 
25.179.741/0001-02. 
1. DO HISTÓRICO 
1.1. Em sede de Termo de Diligência datado de 04/0812026, com 
fundamento no art. 64 c/c art. 59, §2°, da Lei n° 14.133/2021, a 
Comissão de Licitação notificou a empresa EXPRESSO 
DISTRIBUIDORA LIDA a comprovar a exequibilidade dos preços 
unitários ofertados na Dispensa n° 2026.07.07.01, mediante 
apresentação de notas fiscais de saída (veada) referentes à 
comercialização, a terceiros, dos itens ofertados, em data anterior à 
abertura do certame (07/0712026) e em quantidade compatível com o 
vulto do fornecimento licitado. 
1.2. Em resposta, a empresa apresentou: (i) Oficio 1, contendo as 
notas fiscais de saída (venda) relativas aos itens do lote; (li) Oficio 2, 
planilha correlacionando cada nota fiscal de venda ao respectivo item 
da proposta; (iii) Oficio 3, Declaração Formal de Ausência de 
Histórico de Venda e Justificativa Técnica/Econômica de 
Exequibilidade, específica para o item 13; e (iv) Oficio 4, 
Demonstrativo de Exequibilidade atualizado, com a memória de 
cálculo de todos os itens do lote. 
1.3. A presente decisão fimdamenta-se na conferência direta, pela 
Comissão, das notas fiscais de venda efetivamente anexadas ao Oficio 
1, item a item, e não apenas nas informações declaradas pela licitante 
nos demais ofícios. 
2. DA CONFERÊNCIA DAS NOTAS FISCAIS DE VENDA 
(OFÍCIO 1)- ITEM A ITEM 
2.1. A Comissão conferiu, uma a uma, as notas fiscais de saída 
(venda) anexadas ao Oficio 1 contra os itens do Mexo 1 do Edital e 
contra a planilha de correlação (Oficio 2). 
2.2. Da conferência resulta que 18 (dezoito) dos 19 (dezenove) itens 
do Lote único possuem nota fiscal de venda própria, emitida pela 
licitante, em data anterior à abertura da Dispensa (07/0712026), o que 
atende ao requisito do item 1 do Termo de Diligência. O item 13 
(Sabão em Pó, embalagem plástica de SOOg) é o único item do lote 
para o qual não existe, em nenhuma das notas fiscais anexadas ao 
Oficio 1, qualquer registro de venda do produto na especificação exata 

Registre-se que a marca Uze Clean aparece nas notas fiscais de 
Ia n° 10368 (28105/2026), n° 10459 (22106/2026) e nó  10035 
1)3/2026), porém exclusivamente na embalagem de 500g - 
res que conferem integralmente com os declarados na tabela do 
io 3 (R$1,74/pct,  R$1,SO/pct e R$2,00/pet, respectivamente). Não 
em nenhuma nota fiscal de venda apresentada, registro de 
ercialização do produto na embalagem de 800g efetivamente 

4 ANÁLISE ESPECÍFICA DO ITEM 13 
Diante da ausência de nota fiscal de venda para o item 13, a 
rosa apresentou, em seu lugar, a Declaração Formal (Oficio 3), 
ameutada em: (i) nota fiscal de aquisição do insumo ('IF ti0  157, 

emitida por Fortaq Distribuidora LIDA, em 15S'2'526); e 
comparação do preço por quilograma ofertadj 6,GØlS&fl 
preço por quilograma praticado pela empresa 
do mesmo produto/marca, porém em embala 
R$3,691kg). 	 €\ 
3.2. A nota fiscal de aquisição (NF 157) é kata4a  de 	026, 
portanto posterior à data de abertura da 
Emitida quando a empresajá tinha ciência do objeto e duç,uantidades 1 
licitadas, tal nota não é apta a demonstrar prática de 
e independente do certame, requisito que, como denidnstradtT'a 
tabela da Seção 2, foi efetivamente cumprido por 18 dos 19 itens do 
lote por meio de notas de venda genuínas. 
3.3. A equivalência de preço por quilograma entre a embalagem de 
SOOg (efetivamente vendida) e a embalagem de 800g (efetivamente 
licitada) é uma presunção da própria licitante, baseada em suposta 
economia de escala de embalagem, sem qualquer nota fiscal, contrato 
ou documento de terceiro que confirme que a empresa efetivamente 
adquire, comercializa ou tem condições reais de fornecer o produto naj 
especificação exata exigida pelo Edital. 
3.4. Embora a jurisprudência admita, em caráter excepcional, aI 
comprovação da exequibilidade por meios indiretos quando 
inexistente histórico de venda do item exato, tal prova indireta deve" 
ser robusta o suficiente para afastar a dúvida razoável quanto àJ 
capacidade da empresa de fornecer o item precisamente como 
especificado no Edital. No caso concreto, a mera equivalência 
aritmética de preço por quilograma, sem nenhuma evidência 
documental de venda, aquisição ou disponibilidade do produto naf 
embalagem de SOOg, não é suficiente para sanar a dúvida quanto à 
exequibilidade e, sobretudo, quanto à real capacidade de a empresa 
em fornecer o item 13 nos exatos termos exigidos pela Administração. 
3.5. Dessa forma, a resposta apresentada, no que se refere ao item 13, 
não logrou comprovar, por documentação idônea e anterior à abertura. 
do certame, que a empresa pode efetivamente fornecer o produto na 
especificação exigida (sabão em pó, embalagem plástica de 800g)1 
pelo preço unitário ofertado. 
4. DE OUTROS ACHADOS DA DILIGÊNCIA (CONTEXTOr; 
CORRØBORATWO) 
4.1. Registra-se, ainda, que a análise das notas fiscais de aquisição 
(custo) constantes do Oficio 4 revela que, além do item 13, outros 
quatro itens possuem nota fiscal de aquisição emitida na data de 
abertura da Dispensa (07/07/2026) ou em data posterior a ela: item 3 
(NF 1594, 14/07/2026); item 4 (NE 4567, 14/07/2026); item 10 (NFÏ 
5101, 0710712026, coincidindo exatamente com a data de abertura); eI 
item 18 (NF 19180,10/07/2026). 
4.2. Diferentemente do item 13, os itens 3, 4, 10 e 18 contam com 
notas fiscais de venda (saída) próprias, emitidas em data anterior à 
abertura do certame, conforme demonstrado na tabela da Seção 2,de 
modo que, quanto a esses itens, a exigência específica do item1 do 
Termo de Diligência resta atendida, não havendo, por ora, fundamento 
para estender a estes itens a mesma conclusão de desclassificação 
aplicada ao item 13. 
4.3. Não obstante, a recorrência de notas fiscais de aquisição 
posteriores (ou coincidentes) à data de abertura da Dispensa em 5 dos1 
19 itens do lote - incluindo o irem 13, cujo problema é o mais grave 
por ser o único desprovido também de nota de venda - constitui 
elemento de contexto que a Comissão registra nos autos para 
conhecimento, sem que constitua fundamento autônomo da presente 
decisão, a qual permanece centrada exclusivamente no item 13. 
S. DO FUNDAMENTO .ITJRÍDICO 
5.1. Nos temos de art. 59, §2 0, da Lei n° 14.133/2021, cabe à 
Administração exigir do licitante a comprovação da exequibilidade de 
sua proposta, sendo lícito recusar a proposta cuja dúvida não seja 
devidamente sanada. 
5.2. O item 4.1 do Termo de Diligência de 04/08/2026 é expresso ao 
prever que a apresentação de resposta que não sane a dúvida quanto à 
exequibilidade dos preços ofertados poderá ensejar a desclassificação 
da proposta, nos termos do art. 59, inciso III, da Lei n° 14.133/2021. 
6. DA DECISÃO 
6.1. Diante do exposto - e com base na conferência direta das 
notas fiscais de venda anexadas ao Oficio 1, que confirmam a 
inexistência de qualquer comprovação de comercialização do item 
13 na especificação exata licitada -., a COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO DECIDE NÃO ACOLHER a justificativa 
apresentada pela empresa EXPRESSO DISTRIBUIDORA 
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)A, CNPJ ti0  25.179.74110001-02, quanto ao Item 13 (Sabão 
Pó, embalagem plástica de SOOg), por entender que a empresa 

comprovou, por meio idôneo e anterior à abertura do 
ame, possuir condições reais de fornecer o item na 
seificação exigida pelo Edital. 
Nos termos do item 9.6 do Edital, o critério de julgamento da 

sente Dispensa é o de MENOR PREÇO GLOBAL POR 
TE, tratando-se de Lote Único. Em razão disso, a 
reoulbilidade/desclassificacão de item integrante do lote 

necessariamente, a DESCLÀSSW 
COMO UM TODO, não sendo 

ssível o julgamento ou a adjudicação por item isolado. 
1. Em consequência, fica DESCLASSIFICADA, em sua 
egralidade, a proposta apresentada pela empresa EXPRESSO 
STRIBUIDORA LTDA, CNI'J n° 25.179.74110001-02, para o 
te único da Dispensa de Licitação n° 2026.07.07.01, nos termos 
art. 59, inciso III, da Lei n° 14.13312021, ficando a empresa 

dulda do certame. 
L Determina-se a convocação, se houver e observada a ordem de 
ssificação e a reavaliação da exequibilidade e das demais condições 
habilitação, do próximo colocado ao certame, nos tenros do art. 90 
Lei a° 14.133/2021, ou a repetição do procedimento, conforme se 
,strar mais vantajoso à Administração. 
i. Publique-se e intime-se a licitante, assegurado o direito ao 
atraditório e à ampla defesa, nos tenros da legislação aplicável. 

28 de agosto de 2026. 

CO WALLACI'J'EDROZA DE SOUSA 
Contratação 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 
PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N°35812026, DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

LEI MUNICIPAL N°35812026, de 27 de agosto de 2026. 

Dispõe sobre denominação de Rua e dá outras 
providências. 

O Prefeito Municipal de Assaré, Estado do Ceará, José Libório Leite 
Neto, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que 
a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte LEI: 

Art. l'-Fica denominada de Rua Antônio Queiroz de Alencar Filho a 
atual Rua 01, localizada no Bairro Moêda, neste Municlpio,situada 
paralelamente ao campo de futebol. 

Art. 20.Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a mandar 
confeccionar a placa relativa á denominação de que trata o artigo 
anterior. 

Art. 30.Revogam-se as disposições em contrário, esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Assará, aos27(vinte e sete) dias 
do mês de agosto do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

JosÉ LIBÓRJO LEITE NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:64B2C4E1` 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 
PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N°359/2026, DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

LEI MUNICIPAL N° 35912026, de 27 de agosto 

Dispõe sobre denominação d/0 
providências. 	 / 9 DE UCITAÇAO 

.fUH.AHi _j 
O Prefeito Municipal de Assaré, Estado do Ce4áosé Libório Le 
Neto, no uso de suas atribuições legais e constittçiois,ftz sa ber  ..q 
a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte LEI: \ ' Ç Rubrica 

Art. 1°.Fica denominada de Rua Raimundo EsmeraIdiakÇAêl O?. 
Mundoca) a atual Rua 02, localizada no Bairro Mo&lãriiéste 
Município,rua central, situada paralelamente ao campo de futebol da 
moeda. 

Art. 20.Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a mandar 
confeccionar a placa relativa à denominação de que trata o artigo 
anterior. 

Art. 30.Revogam-se as disposições em contrário, esta Lei entra cm 
vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Assaré, aos27(vinte e sete) dias 
do mês de agosto do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

JOSÉ LIBÓRIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identfficador:01 67A1 78E 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 
PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N°360/2026, DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

LEI MUNICIPAL N°360/2026, de 27 de agosto de 2026. 

Dispõe sobre denominação de Rua e dá outras 
providências. 

O Prefeito Municipal de Assaré, Estado do Ceará, José Libório Leite 
Neto, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, Faz saber que 
a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte LEI: 

Art. 1°.Fica denominada de Rua Maria Karoliny Guedes a atual Rua 
03, localizada no Bairro Moêda, neste Município, situada 
paralelamente ao campo de futebol. 

Art, 20.Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a mandar 
confeccionar a placa relativa à denominação de que trata o artigo 
anterior. 

Art. 30.Revogam-se as disposições em contrário, esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Assará, aos27(vinte e sete) dias 
do mês de agosto do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

JOSÉ LIBÔRIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:76130128 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 
PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N°361/2026, DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

LEI MUNICIPAL N°361/2026, de 27 de agosto de 2026. 

Dispõe sobre denominação de Rua e dá outras 
providências. 
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